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Regulamento dos Cursos Profissionais 

 

Preâmbulo 

Os Cursos Profissionais constituem uma modalidade de educação de nível secundário, com 

uma forte ligação ao mundo do trabalho, que visa o desenvolvimento de competências para 

o exercício de uma profissão, possibilita o acesso a formação pós-secundária ou ao ensino 

superior, e assume uma estrutura curricular modular. 

 

CAPÍTULO I 

ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO ENSINO APRENDIZAGEM 

 

Secção I 

Regime de Funcionamento 

 

Artigo 1.º 

Organização Curricular 

1. Os planos curriculares dos cursos profissionais desenvolvem-se segundo uma estrutura 

modular, ao longo de três anos letivos, com três componentes de formação: 

sociocultural, científica e técnica que engloba Formação em Contexto de Trabalho (FCT), 

contemplando ainda uma Prova de Aptidão Profissional (PAP). 

 

Artigo 2.º 

Estrutura Curricular 

1. A organização curricular por ciclo de formação dos planos de estudos é flexível. Esta 

flexibilidade exige que antes do início do ciclo de formação se proceda: 

a)  À calendarização do plano de formação, tendo em conta a distribuição das disciplinas 

(anual, bienal ou trienal), a distribuição semanal da sua carga horária e os momentos 

de realização da Formação em Contexto de Trabalho; 
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b)  À análise detalhada dos programas/referenciais das disciplinas, tendo em vista a 

planificação de atividades de natureza interdisciplinar que possibilitem a otimização 

dos tempos de aprendizagem, através da articulação entre diferentes módulos da 

mesma disciplina ou de disciplinas diferentes; 

c) À planificação modular que contemple especificamente a distribuição dos módulos em 

cada disciplina/ano, devendo salvaguardar-se a lecionação integral dos módulos 

previstos por cada ano letivo; 

d) À construção do plano de formação e à elaboração da oferta educativa que deve ter 

em conta os recursos humanos e materiais disponíveis, a procura dos formandos e a 

rede concelhia de oferta.  

2. No final de cada período e de cada ano escolar, a equipa pedagógica deverá fazer um 

balanço, tendo em vista o reajustamento ou a reorganização da planificação, se for caso 

disso, o que terá implicações nos horários de alunos e professores. 

3. O Agrupamento, no exercício da sua autonomia pedagógica, pode fazer uma gestão 

flexível do currículo, que está organizado em disciplinas e estas em módulos. Os alunos 

vão progredindo módulo a módulo, à medida que evidenciam ou interiorizam os saberes 

previstos, podendo os professores ajustar e redefinir a sequencialidade dos módulos e 

adequar as propostas de programas validados para cada curso ao seu próprio plano 

curricular, aos objetivos pedagógicos e às estratégias de ensino – aprendizagem, tendo 

em conta o perfil de saída de cada curso. 

 

Artigo 3.º 

Condições de Acesso 

1. Os alunos deverão formalizar a sua candidatura à frequência destes cursos, nos termos da 

lei, no ato da matrícula e nas datas fixadas pelas escolas de origem. 

 

Artigo 4.º 

Assiduidade 

1. Verificando-se a existência de faltas dos alunos, independentemente da sua natureza, a 

escola promoverá a aplicação de medidas corretivas, de entre aquelas previstas no artigo 

26º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar e outras previstas neste Regulamento ou no 

Regulamento Interno do Agrupamento. Neste contexto, a escola decidirá sobre a 
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eventual aplicação da medida de prolongamento de atividades, sempre que a mesma se 

enquadre nas finalidades consagradas no artigo 24º e tendo em conta os critérios de 

determinação constantes do artigo 25º, ambos do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

2. No cumprimento do plano de estudos, para efeitos de conclusão do curso com 

aproveitamento, devem estar reunidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada módulo 

de cada disciplina; 

b) A assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista. 

3. Para os efeitos previstos no número anterior, o resultado da aplicação de qualquer das 

percentagens nele estabelecidas é arredondado por defeito, à unidade imediatamente 

anterior, para o cálculo da assiduidade, e por excesso, à unidade imediatamente seguinte, 

para determinar o limite de faltas permitido aos alunos. 

4. Quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada, nos termos da 

legislação aplicável, o Agrupamento deve assegurar: 

a) No âmbito das disciplinas do curso: 

i. O prolongamento das atividades até ao cumprimento do número total de horas de 

formação estabelecidas; ou  

ii.  O desenvolvimento de mecanismos de recuperação tendo em vista o cumprimento 

dos objetivos de aprendizagem. 

b) No âmbito da FCT, o seu prolongamento a fim de permitir o cumprimento do número 

de horas estabelecido. 

5. O disposto no número anterior não prejudica, no caso de faltas injustificadas, a aplicação 

de outras medidas previstas na lei ou, quando nesta não explicitamente previstas, fixadas 

em regulamento interno. 

6. O agrupamento assegura a oferta integral do número de horas de formação previsto na 

matriz dos cursos profissionais, adotando, para o efeito, todos os mecanismos de 

compensação ou substituição previstos na lei e nos respetivos estatutos ou regulamentos 

internos. 

7. Para efeitos de contabilização, registo ou justificação das faltas será considerado o 

segmento letivo de 45 minutos. 

8. Para prevenir que os alunos ultrapassem o limiar de assiduidade, são previstos os 

seguintes mecanismos de recuperação de faltas: 
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a) O professor deve proporcionar ao aluno mecanismos de recuperação, 

designadamente: 

i. O prolongamento das atividades até ao cumprimento do número total de horas de 

formação estabelecidas; 

ii. O desenvolvimento de projetos ou execução de trabalhos práticos, em contexto de 

aula tendo em vista o cumprimento dos objetivos de aprendizagem. Estas 

atividades devem ocorrer, sempre que possível, imediatamente a seguir à 

ocorrência das faltas. 

iii. O desenvolvimento de trabalhos em regime não presencial, tendo em vista o 

cumprimento dos objetivos de aprendizagem. Estas atividades, devem ocorrer, 

sempre que possível, imediatamente a seguir à ocorrência das faltas. 

b) O Conselho de Turma, na reunião em que toma conhecimento das faltas do aluno, 

deve refletir sobre a necessidade de definir mecanismos de recuperação e, no caso de 

os considerar oportunos, defini-los por proposta do professor da disciplina em que se 

registaram as faltas. 

c) Na reunião seguinte à data acordada para o cumprimento dos mecanismos de 

recuperação, o conselho de turma é informado, pelo professor da disciplina, sobre o 

seu efetivo cumprimento. Em caso de incumprimento dos mecanismos de recuperação 

as faltas permanecerão. 

9. O aludido no ponto anterior deverá ser reportado a cada ano letivo. 

 

Artigo 5.º 

Reposição de Aulas 

1. Face à exigência de lecionação da totalidade das horas previstas para cada disciplina, de 

forma a assegurar a certificação, torna-se necessária a reposição das aulas não 

lecionadas. 

2. As aulas previstas e não lecionadas são recuperadas através de: 

a) Prolongamento da atividade letiva diária, desde que não ultrapasse as 7 horas. 

b) Diminuição do tempo de interrupção das atividades letivas relativas ao Natal e à 

Páscoa, ou no final das atividades letivas; 

c) Permuta entre docentes, combinada com a antecedência dando conhecimento aos 

alunos e ao Diretor de Curso. 
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3. Se a reposição for efetuada de acordo com o previsto nas alíneas a) e b) do ponto 2, tem 

de haver a concordância do encarregado de educação ou do aluno quando maior. 

4. Se, por motivos de força maior, a reposição for efetuada de acordo com o previsto nas 

alíneas a) e b) do ponto 2, deve ser dado conhecimento aos encarregados de educação ou 

aos alunos, quando maiores, com um mínimo de 5 dias úteis de antecedência.  

5. Caso não tenha sido possível dar o conhecimento com a antecedência prevista no ponto 

anterior, é obrigatória a concordância do encarregado de educação ou do aluno quando 

maior. 

6. Sempre que haja permuta, antecipação ou reposição de aulas deve ser comunicado 

antecipadamente ao Diretor, através do preenchimento do documento próprio para esse 

efeito e informado o diretor de curso. 

 

Artigo 6.º 

Organização do Dossier Técnico-Pedagógico 

1. Do dossiê técnico-pedagógico devem constar os documentos previstos na legislação.  

2. É da competência do diretor de curso, com as ressalvas constantes dos números 

seguintes, manter o dossiê atualizado.  

3. Compete ao diretor de turma garantir a organização do dossiê, nomeadamente no que diz 

respeito à assiduidade, registo de contactos com os encarregados de educação, medidas 

disciplinares.  

4. Compete aos restantes membros da equipa pedagógica manter atualizados os dossiês 

com os documentos específicos da sua disciplina.  

 

Secção II 

Regime de Avaliação 

 

Artigo 7.º 

Âmbito e Definição 

1. A avaliação visa o sucesso educativo dos alunos e a melhoria da qualidade do processo 

ensino aprendizagem. 
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2. A avaliação deverá ser contínua e assume carácter diagnóstico, formativo e sumativo 

incidindo sobre as aprendizagens consignadas nos conteúdos programáticos das 

disciplinas/módulos e áreas disciplinares curriculares, na FTC e na PAP. 

3. Deverá ter em consideração o domínio de conhecimentos, capacidades, atitudes e as 

competências identificadas no perfil de desempenho à saída do curso. 

4. A avaliação dos módulos, bem como da PAP e FCT deverá ter em conta os critérios de 

avaliação definidos pelos departamentos curriculares, ouvidos os respetivos grupos 

disciplinares, os diretores de curso e aprovados pelo Conselho Pedagógico. 

 

Artigo 8.º 

Avaliação Sumativa 

1. A avaliação sumativa tem como principais funções a classificação e a certificação, 

traduzindo-se na formulação de um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas e 

as competências adquiridas pelos alunos. 

2. Expressa-se na escala de 0 a 20 valores e, atendendo à lógica modular, a classificação de 

cada módulo, a publicar em pauta, só terá lugar quando o aluno atingir a classificação 

mínima de 10 valores, isto é, a classificação negativa não é publicitada. 

3. A avaliação sumativa é ponderada no final de cada módulo, com a intervenção do 

professor e do aluno.  

4. A deliberação final quanto à classificação quantitativa em cada módulo é da competência do 

Conselho de Turma de Avaliação previsto nos termos do Art.º 21, da Portaria n.º 74-A/2013, de 15 

de fevereiro, que, para o efeito, aprecia a proposta apresentada por cada professor, as 

informações que a suportam e a situação global do aluno. A avaliação sumativa incide ainda 

sobre a FCT e integra, no final do 3º ano do ciclo de formação, uma Prova de Aptidão 

Profissional (PAP). 

5. Por solicitação do aluno ou do diretor de turma, em articulação com o diretor de curso, 

compete ao docente de cada disciplina assegurar a recuperação e avaliação dos módulos 

em atraso, quer lecionados no ano letivo em curso, quer lecionados em anos letivos 

anteriores. 
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Artigo 9.º 

Avaliação Extraordinária 

1. Os alunos que não obtenham aprovação em determinado módulo, têm a possibilidade de 

realizar novos momentos de avaliação, designados por avaliação extraordinária: 

a) No decorrer do ano letivo o professor deverá acordar com o(s) aluno(s) a data de 

realização de outros momentos de avaliação do módulo em atraso: 

i. Primeiro momento, o professor da disciplina/módulo promove a sua conclusão 

através de instrumentos/atividades diversos como a realização de trabalhos, de 

testes e/ou exposição oral, em contexto de sala de aula; 

ii. Segundo momento de recuperação do módulo no final do ano letivo, negociação 

entre o professor e o aluno, com possibilidade de atividades de reforço de 

aprendizagem. 

b). Em julho existe um momento especial de recuperação dos módulos, somente para os 

alunos do último ano do ciclo de estudos e para módulos de disciplinas concluídas em 

anos anteriores. 

c). No primeiro período letivo de cada ano, em momento a definir pelo Conselho 

Pedagógico: 

i. Para a totalidade dos alunos, um momento de recuperação dos módulos não 

realizados até ao ano transato, num máximo de 6 (seis); 

ii. Um momento extraordinário, para os alunos que, tendo concluído o seu ciclo de 

formação de 3 anos letivos, ainda tenham um máximo de 6 módulos sem 

aproveitamento.  

2. A inscrição na época de exames deverá ser requerida pelos alunos, nos prazos fixados 

anualmente no calendário dos cursos profissionais aprovado pelo Conselho Pedagógico, 

sendo condicionada ainda ao pagamento de um emolumento fixado anualmente em 

Conselho Administrativo, que será devolvido caso haja aproveitamento. 

3. Nas provas referidas nas alíneas b) e c), do ponto 1 do artigo 9º, compete ao respetivo 

grupo disciplinar definir o perfil da prova, duração, matriz, critérios de correção e júri. 

4. Para a realização das épocas de avaliação referidas nas alíneas b) e c) do ponto 1 do artigo 

9º, a direção da escola nomeará uma equipa, que com ela articulará, e que será 

responsável pela elaboração dos calendários das provas de avaliação, bem como por toda 

a logística necessária para a sua implementação. 
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5. Os calendários referidos anteriormente serão submetidos a aprovação pelo Conselho 

Pedagógico. 

6. De acordo com a lei, não se encontram abrangidos pela avaliação extraordinária os alunos 

que foram excluídos por faltas. 

 

Artigo 10.º  

Melhoria de Classificação 

1. Só está prevista a realização de melhoria de classificação aos alunos que se encontrem nas 

seguintes situações: 

a) Alunos que não avançaram para o ano de escolaridade subsequente; 

b) Alunos a quem tenha(m) sido concedida(s) equivalência(s) a módulo(s) em lecionação 

na respetiva turma/ano do ciclo de formação.  

c) Todos os alunos poderão realizar, em cada ano letivo, melhoria de classificação até 

10%, arredondada por defeito, do número total de módulos previstos para o respetivo 

curso nos anos anteriores. 

2. A recuperação prevista no número anterior será realizada nos momentos de avaliação 

extraordinária previstos na alínea c) do ponto 1, do Art.º 9.º e condicionadas aos limites 

máximos no mesmo fixada. 

3. A inscrição deverá ser requerida pelos alunos, nos prazos fixados anualmente no 

calendário dos cursos profissionais aprovado pelo Conselho Pedagógico, sendo 

condicionada ainda ao pagamento de um emolumento fixado anualmente em Conselho 

Administrativo. 

 

Artigo 11.º 

Condições de Progressão 

1. A progressão nas disciplinas depende da obtenção em cada um dos respetivos módulos de 

uma classificação igual ou superior a 10 valores. 

2. Os alunos que se matricularam no 1º ano de qualquer curso só transitam para o ano 

seguinte se tiverem realizado 60% do número total dos módulos previstos para esse ano 

letivo.  

3. Os que se matricularam no 2º ano de qualquer curso só transitarão para o 3º ano se 

realizarem 60% do número total de módulos estabelecidos para os dois anos anteriores 
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do curso e, cumulativamente, 65% do número total de módulos da formação técnica 

estabelecidos para os mesmos anos. 

4. Em situações excecionais, devidamente fundamentadas, poderá o Conselho de Turma de 

Avaliação de final de cada ano letivo, decidir pela transição de alunos que não reúnam as 

condições previstas nos pontos anteriores. 

 

Artigo 12.º 

Transferências e Equivalências entre Disciplinas 

1. Nos termos do Despacho Normativo n.º 36/2007, de 8 de outubro e do Decreto-Lei n.º 

50/2011, de 8 de abril, os alunos têm a possibilidade de requerer a reorientação do seu 

percurso formativo, através da mudança de cursos, recorrendo ao regime de equivalência 

entre disciplinas. 

2. O aluno que tenha frequentado um curso profissional com aproveitamento em alguns 

módulos numa outra escola e que pretenda a transferência para o AESAS, deve requerer 

a concessão de equivalências, através de requerimento próprio, dirigido ao diretor do 

agrupamento. 

3. Este pedido deve ser apresentado pelo encarregado de educação ou pelo aluno, quando 

maior, até ao dia 31 de dezembro do ano letivo seguinte. Enquanto aguarda a análise e 

deferimento do pedido, o aluno deverá obrigatoriamente frequentar a disciplina e os 

módulos.  

4. No requerimento deve constar, de forma clara, a identificação completa do interessado e 

as habilitações académicas de que é detentor. 

5. As habilitações académicas declaradas devem ser acompanhadas por documentos 

comprovativos dos módulos realizados e o(s) plano(s) curricular(es) de disciplina(s) ou 

descrição sumária dos conteúdos dos módulos. 

6. Para cálculo da classificação final das disciplinas a que forem dadas as equivalências 

aplicar-se-á o disposto na legislação e regulamentação respetiva. 
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Artigo 13.º 

Conclusão e Certificação 

1. A conclusão com aproveitamento de um curso profissional e a obtenção do certificado de 

qualificação profissional e escolar concretiza-se após conclusão do plano curricular, 

incluindo a FCT e a PAP. 

2. A classificação final de cada disciplina obtém-se pela média aritmética simples, 

arredondada às unidades, das classificações obtidas em cada módulo. 

3. A classificação final do curso obtém-se mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

CF= [2MCD+ (0,3FCT+0,7PAP)] /3 

Sendo:  

CF = classificação final do curso, arredondada às unidades;  

MCD = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que 

integram o plano de estudos do curso, arredondada às décimas;  

FCT = classificação da formação em contexto de trabalho, arredondada às unidades;  

PAP = classificação da prova de aptidão profissional, arredondada às unidades. 

4. A certificação para conclusão do curso não necessita, em caso algum, da realização de 

exames nacionais. 

5. Os alunos que pretendam prosseguir estudos no ensino superior deverão cumprir os 

requisitos que forem estabelecidos na legislação em vigor na altura da candidatura. 

 

Secção III 

Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 

 

Artigo 14.º 

Âmbito e Definição 

1. A Formação em Contexto de Trabalho é um domínio de formação onde o aluno irá aplicar, 

adquirir e desenvolver competências relevantes para o perfil de desempenho à saída do 

curso. 

2. A FCT visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais e 

organizacionais relevantes para o perfil de desempenho à saída do curso frequentado 

pelo aluno. 
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3. A FCT é regulamentada por um conjunto de normas a ser aplicadas por todos os 

intervenientes, com competências e graus de responsabilidade diferenciados. 

4. A FCT realiza-se preferencialmente numa entidade pública ou privada, adiante designada 

por entidade de acolhimento, na qual se desenvolvem atividades profissionais 

relacionadas com a área de formação técnica do curso profissional. 

 

Artigo 15.º 

Organização e Desenvolvimento 

1. A organização e o desenvolvimento da FCT obedecem a um protocolo de colaboração e a 

um plano elaborado com a participação das partes envolvidas e realiza-se sob a forma de 

experiências de trabalho ao longo da formação, ou sob a forma de estágio, em etapas 

intermédias, ou na fase final do curso. 

2. Na impossibilidade da FCT ocorrer em contexto real de trabalho, esta pode assumir, 

parcialmente, a forma de simulação de um conjunto de atividades profissionais 

relevantes para o perfil do curso a desenvolver em condições similares à do contexto real 

de trabalho. 

3. A FCT é supervisionada pelo professor orientador, em representação da escola, e pelo 

tutor, em representação da entidade de acolhimento. Quando a FCT se desenvolve na 

modalidade de prática simulada, as funções atribuídas ao tutor serão realizadas pelos 

professores responsáveis pelas disciplinas da componente de formação técnica. 

4. O protocolo celebrado obedecerá às disposições previstas na lei e no presente 

regulamento, sem prejuízo da sua diversificação, decorrente da especificidade do curso e 

das características próprias da entidade de acolhimento. 

5. Sempre que as atividades decorrerem fora da escola, os alunos estarão abrangidos pelo 

seguro escolar que a escola deverá complementar com um seguro de acidentes pessoais 

que garanta a cobertura dos riscos das deslocações a que estiverem obrigados, bem como 

das atividades a desenvolver. 
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Artigo 16.º 

Parcerias e Protocolos de Cooperação/Contratos de Formação 

1. Para garantir o bom funcionamento dos cursos é imprescindível o estabelecimento de 

parcerias e protocolos de colaboração com entidades dos setores empresarial, 

económico, cultural e artístico. 

2. O âmbito e duração das parcerias/protocolos é definido caso a caso e tem em conta as 

áreas de atividade e objetivos a atingir. 

3. A FCT formaliza-se com a celebração de um protocolo de formação entre a escola, a 

entidade de formação e o aluno formando. 

4. No caso de o aluno ser menor de idade, o protocolo será igualmente subscrito pelo 

encarregado de educação. 

5. O protocolo/contrato de formação inclui o plano de FCT, reduzido a escrito na caderneta 

do formando, e que se considera parte integrante do protocolo/contrato, as 

responsabilidades das partes envolvidas e as normas de funcionamento da FCT. 

6. A FCT desenvolve-se segundo o plano previamente elaborado.  

7. O protocolo celebrado obedecerá às disposições estabelecidas no presente regulamento, 

sem prejuízo da sua diversificação, decorrente da especificidade do curso e das 

características próprias da entidade de acolhimento. 

8. O protocolo/contrato de formação não gera nem titula relações de trabalho subordinado 

e caduca com a conclusão da formação para o qual foi celebrado. 

 

Artigo 17.º 

Planificação 

1. A FCT desenvolve-se segundo um plano previamente elaborado, que fará parte integrante 

do protocolo/contrato referido no n.º 3 do presente regulamento. 

2. O plano da FCT é elaborado pelo professor orientador, pelo tutor e pelo aluno formando. 

3. O plano da FCT identifica: 

a) Os objetivos; 

b) Os conteúdos a abordar; 

c) A programação das atividades; 

d) O período ou períodos em que a FCT se realiza, fixando o respetivo calendário; 

e) O horário a cumprir pelo aluno formando; 
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f) O local ou locais de realização; 

g) As formas de acompanhamento e de avaliação. 

4. O Diretor delega no diretor de curso a homologação, antes do período de formação 

efetiva, do plano de FCT. 

 

Artigo 18.º 

Responsabilidades do Agrupamento 

1. São responsabilidades do agrupamento: 

a) Assegurar a realização da FCT aos seus alunos, nos termos da lei e do presente 

regulamento; 

b) Estabelecer os critérios de distribuição dos alunos pelos lugares existentes nas 

diferentes entidades de acolhimento; 

c) Proceder à distribuição dos alunos de acordo com os critérios mencionados na alínea 

anterior; 

d) Assegurar a elaboração do protocolo/contrato de formação com a entidade de 

acolhimento; 

e) Assegurar a elaboração do plano de FCT; 

f) Assegurar o acompanhamento da execução do plano de FCT; 

g) Assegurar a avaliação do desempenho do aluno formando, em colaboração com a 

entidade de acolhimento; 

h) Assegurar que o aluno formando se encontra coberto pelo seguro em toda a atividade 

de contexto real de trabalho; 

i) Assegurar, em conjunto com a entidade de acolhimento e o formando, as condições 

logísticas necessárias à realização e ao acompanhamento da formação. 

2. É responsabilidade específica do diretor de curso assegurar a articulação entre a escola e 

as entidades de acolhimento, fazendo a respetiva seleção, elaborando protocolos / 

contratos de formação, procedendo à distribuição dos formandos por cada entidade e 

coordenando o acompanhamento dos mesmos, em estreita relação com o professor 

orientador. 

3. São responsabilidades específicas do professor orientador da (FCT): 

a) Elaborar o plano de FCT, em conjunto com o tutor e o aluno formando em articulação 

com o diretor de curso; 
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b) Acompanhar a execução do plano, nomeadamente através de deslocações periódicas 

aos locais de realização da FCT; 

c) Avaliar, em conjunto com o tutor, o desempenho do aluno; 

d) Acompanhar o aluno formando na elaboração do relatório da FCT; 

e) Propor ao Conselho de turma a classificação do aluno na FCT; 

f) Controlar a assiduidade do aluno. 

 

Artigo 19.º 

Responsabilidades da Entidade de Acolhimento da FCT 

São responsabilidades da entidade de acolhimento: 

a) Designar um tutor; 

b) Colaborar na elaboração do protocolo/contrato de formação e do plano da FCT; 

c) Colaborar no acompanhamento e na avaliação do desempenho do aluno formando; 

d) Assegurar o acesso à informação necessária ao desenvolvimento da FCT, 

nomeadamente no que diz respeito à integração socioprofissional do aluno formando 

na instituição/empresa; 

e) Atribuir ao aluno formando tarefas que permitam a execução do Plano de Formação; 

f) Controlar a assiduidade do aluno; 

g) Assegurar, em conjunto com a Escola e o aluno, as condições logísticas necessárias à 

realização e ao acompanhamento da FCT. 

 

Artigo 20.º 

Responsabilidades do Aluno Formando 

São responsabilidades do aluno formando: 

1. Colaborar na elaboração do protocolo e do plano da FCT; 

2. Participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação desta formação; 

3. Cumprir, no que lhe compete, o plano de formação; 

4. Respeitar a organização do trabalho na entidade de acolhimento e utilizar com zelo os 

bens, equipamentos e instalações; 

5. Não utilizar, sem prévia autorização da entidade de acolhimento, a informação a que tiver 

acesso durante a FCT; 

6. Ser assíduo, pontual e estabelecer boas relações de trabalho; 
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7. Justificar as faltas, perante o diretor de turma e o tutor, de acordo com as normas; 

8. Elaborar o relatório da formação em contexto real de trabalho, onde conste: 

a) Identificação do aluno; 

b) Identificação da entidade de acolhimento; 

c) Período de Formação em Contexto de Trabalho; 

d) Funções desempenhadas; 

e) Atividades desenvolvidas; 

f) Relacionamento com o tutor/equipa de trabalho; 

g) Relacionamento com o orientador da escola; 

h) Autoavaliação; 

i) Outras considerações relevantes. 

 

Artigo 21.º 

Assiduidade 

1. A assiduidade do aluno formando é controlada pelo preenchimento da folha de ponto a 

qual deve ser assinada pelo aluno e pelo tutor e entregue semanalmente ao professor 

orientador. 

2. A assiduidade do aluno, na FCT, não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista. 

3. As faltas dadas pelo aluno devem ser justificadas perante o tutor e o professor orientador, 

de acordo com as normas internas da entidade da FCT e da escola 

4. Em situações excecionais, quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente 

justificada, o período da FCT poderá ser prolongado, a fim de permitir o cumprimento do 

número de horas estabelecido.  

 

Artigo 22.º 

Avaliação da FCT 

1. A avaliação no processo da FCT assume caráter contínuo e sistemático e permite, numa 

perspetiva formativa, reunir informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens, 

possibilitando, se necessário, o reajustamento do plano de formação. 

2. A avaliação assume também um caráter sumativo, conduzindo a uma classificação final 

expressa de 0 a 20 valores. 
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3. A avaliação final tem por base as atividades desenvolvidas pelos formandos que constam 

no plano e no relatório da FCT. 

4. O relatório da FCT é apreciado e discutido entre o aluno/formando, o professor orientador 

e o tutor. O professor orientador e o tutor elaboram em conjunto uma informação sobre 

o aproveitamento do aluno/formando, com base no relatório da FCT, na discussão 

subsequente a este e nos elementos recolhidos durante o acompanhamento. 

5. Na sequência da informação referida no número anterior, o professor orientador propõe 

ao conselho de turma, ouvido o tutor, a classificação do aluno formando na FCT. 

6. No caso de não aproveitamento na FCT, poderá ser celebrado novo protocolo/contrato 

entre os intervenientes, a fim de possibilitar a obtenção de aprovação na FCT. 

 

Artigo 23.º 

Outras Disposições 

1. Em caso de o aluno apresentar, à data de início da FCT, módulos em atraso e se para tal 

solicitado fundamentadamente pelo diretor de curso, o Conselho de Turma deve 

pronunciar-se se o aluno reúne, ou não, condições de acesso à mesma. 

 

Secção IV 

Prova de Aptidão Profissional (PAP) 

 

Artigo 24.º 

Disposições gerais 

1. A PAP consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um projeto consubstanciado 

num produto, material ou intelectual, numa intervenção ou numa atuação, consoante a 

natureza dos cursos, bem como do respetivo relatório final de realização e apreciação 

crítica. 

2. O projeto a que se refere o número anterior centra-se em temas e problemas 

perspetivados e desenvolvidos pelo aluno, em estreita colaboração com os contextos de 

trabalho e realiza-se sob a orientação e acompanhamento de um ou mais professores.  

3. A PAP, quanto à sua natureza, distingue-se como um projeto transdisciplinar e integrador 

de múltiplos saberes e competências profissionais adquiridos ao longo do percurso 

formativo do aluno, sendo estruturante do futuro profissional do jovem.  
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4. Tendo em conta a natureza do projeto, poderá, eventualmente, o mesmo ser 

desenvolvido em equipa, desde que, em todas as fases e momentos da sua realização, 

seja visível e avaliável a contribuição individual específica de cada um dos membros da 

equipa.  

 

Artigo 25.º 

Conceção e Concretização do Projeto 

1. A concretização do projeto compreende três momentos essenciais: 

a) Conceção do projeto; 

b) Desenvolvimento do projeto devidamente faseado; 

c) Autoavaliação e elaboração do relatório final. 

2. O relatório final integra, nomeadamente: 

a) A fundamentação da escolha do projeto; 

b) As realizações e os documentos ilustrativos da concretização do projeto; 

c) A análise crítica global da execução do projeto, considerando as principais dificuldades 

e obstáculos encontrados e as formas de os superar; 

d) Os anexos, designadamente os registos de autoavaliação das diferentes fases do 

projeto e das avaliações intermédias do professor ou professores orientadores. 

3. Nos casos em que o projeto revista a forma de uma atuação perante um júri, os 

momentos de concretização previstos nos números anteriores poderão ser adaptados em 

conformidade. 

4. Os projetos realizados pelos alunos ficam arquivados no agrupamento. 

 

Artigo 26.º 

Calendarização da PAP 

1. A prova de aptidão profissional inicia-se, de preferência, após a realização de dois terços 

do plano curricular, obedecendo a um cronograma a definir no ano letivo em que se 

concretize.  

2. O cronograma é definido entre o aluno, professor orientador e o diretor de curso e deve 

indicar o momento de concretização de cada uma das etapas.  

3. O cronograma deve enquadrar-se nos limites definidos para o ano letivo. 

4. No primeiro momento da realização do projeto (conceção do projeto) o aluno deve:  
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a) Proceder à seleção de um tema/problema, de acordo com o seu interesse pessoal e a 

sua exequibilidade;  

b) Redigir o anteprojeto da PAP, determinando o tema, a fundamentação, os seus 

objetivos e os recursos a utilizar;  

c) O anteprojeto referido na alínea anterior será entregue ao professor acompanhante, 

para apreciação e parecer técnico deste, que poderá sugerir as reformulações que 

entender convenientes;  

d) O anteprojeto deverá ser apresentado ao professor acompanhante até ao fim do mês 

de outubro. 

5. No segundo momento (desenvolvimento do projeto devidamente faseado) o aluno 

deverá:  

a) Proceder à execução do projeto de acordo com o plano estabelecido;  

b) Propor ao professor acompanhante a reformulação do seu projeto, caso se confronte 

com situações específicas imprevistas, desde que essas reformulações garantam a 

exequibilidade da PAP, sendo obrigatoriamente referidas e devidamente justificadas 

no relatório final.  

6. No terceiro momento (autoavaliação e elaboração do relatório final) o aluno deverá, até 

dez dias consecutivos antes da data marcada para defesa da PAP, entregar ao professor 

acompanhante o produto e o relatório final do projeto desenvolvido. 

7. No quarto momento (apresentação e defesa do projeto perante o júri) o aluno não poderá 

ultrapassar o período máximo de sessenta minutos. 

 

Artigo 27.º 

Competências e Atribuições 

Sem prejuízo dos direitos e deveres e outras competências e atribuições previstas na lei ou 

delegadas, são competências e atribuições:  

1. Do Diretor do Agrupamento: 

a) Designar os professores orientadores e acompanhantes do projeto conducente à PAP, 

preferencialmente de entre os professores que lecionam as disciplinas da componente 

de formação técnica, após indicação do diretor de curso;  

b) Homologar a documentação referente à PAP;  
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c) Proceder aos contactos protocolares com os representantes das Instituições 

intervenientes na avaliação. Esta competência pode ser delegada no diretor de curso;  

d) Aprovar, após proposta do diretor de curso e devidamente considerada a 

exequibilidade, as atividades e momentos decisivos de todo o processo, assegurando 

que todas as condições logísticas necessárias para a realização da PAP em contexto 

escolar estão cumpridas.  

2. Do Conselho de Turma:  

a) Sensibilizar os alunos para a adoção de atitudes e valores exigidos pelo mundo laboral;  

b) Conhecer o projeto que os alunos pretendem desenvolver como prova da sua aptidão 

profissional;  

c) Contribuir para aquisição, por parte do aluno, de noções básicas para a elaboração de 

um trabalho científico, promovendo a sua aplicação na componente escrita do projeto;  

d) Desenvolver a competência linguística dos aluno, particularmente no domínio da 

expressão escrita, conduzindo-o à elaboração de exposições e relatórios; 

e) Decidir do acesso do aluno ao júri de avaliação da PAP, em caso de não concordância 

entre o diretor de curso e o professor acompanhante da PAP quanto ao produto e ao 

relatório final reunirem as condições necessárias para serem apresentadas com 

sucesso ao júri. 

3. Do Diretor de Curso:  

a) Articular com o diretor e com as estruturas de articulação e coordenação pedagógica, 

no que respeita aos procedimentos necessários à realização da PAP;  

b) Assegurar a articulação pedagógica entre os diferentes intervenientes na elaboração 

do projeto;  

c) Propor para aprovação do Conselho Pedagógico os critérios de avaliação da PAP, 

depois de ouvido o/os professor(es) orientador(es); 

d) Coordenar, fazendo cumprir, a calendarização estabelecida e o processo de avaliação 

da PAP em todas as etapas que o constituem;   

e) Decidir, em articulação com o professor acompanhante da PAP, se o produto e o 

relatório final estão em condições de serem presentes, com possível sucesso, ao júri de 

avaliação da PAP. Caso a apreciação seja negativa, o aluno, quando maior, ou o 

encarregado de educação, devem ser imediatamente e formalmente por si notificados. 

Em caso de não concordância entre o diretor de curso e o professor acompanhante de 

PAP relativamente a esta apreciação, caberá ao Conselho de Turma a apreciação final. 
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4. Do Professor Acompanhante do projeto:  

a) Dar a conhecer ao aluno os critérios de avaliação da PAP e o presente regulamento;  

b) Orientar o aluno na escolha do projeto a desenvolver;  

c) Emitir um parecer sobre o anteprojeto apresentado pelo aluno; 

d) Orientar e avaliar continuamente o trabalho realizado ao longo do projeto;  

e) Manter o diretor de curso devidamente informado sobre o desenvolvimento do 

projeto;  

f) Decidir, em articulação com o diretor de curso, se o produto e o relatório final estão em 

condições de serem presentes, com possível sucesso, ao júri de avaliação da PAP; 

g) Orientar o aluno na preparação da apresentação e defesa do projeto.  

5. Do Aluno:  

a) Cumprir, no que lhe compete, a calendarização estipulada, empenhando-se na 

realização, com qualidade, do projeto acordado;  

b) Utilizar linguagem adequada a nível da expressão escrita e oral;  

c) Respeitar a opinião de todos os intervenientes;  

d) Usufruir de um acompanhamento efetivo no desenvolvimento da PAP;  

e) Ver reconhecido o mérito, a dedicação e o esforço evidenciados no desenvolvimento 

do projeto.  

 

Artigo 28.º 

Composição do Júri 

1. O júri de avaliação da PAP é designado pelo Órgão de Direção da escola e tem a seguinte 

composição: 

a) O diretor do agrupamento, que preside; 

b) O diretor de curso; 

c) O diretor de turma; 

d) Um professor orientador do projeto; 

e) Um representante das associações empresariais ou das empresas de setores afins ao 

curso; 

f) Um representante das associações sindicais dos setores de atividades afins ao curso; 

g) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos 

setores de atividade afins ao curso. 
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2. O júri de avaliação para deliberar necessita da presença de, pelo menos, quatro 

elementos, estando entre eles, obrigatoriamente, um dos elementos a que se referem as 

alíneas de a) a d) e dois dos elementos a que se referem as alíneas de e) a g) do número 

anterior. 

a) Nas suas faltas ou impedimentos, o diretor é substituído por outro membro do órgão 

de direção designado para o efeito e, na impossibilidade deste, é substituído por um 

dos professores a que se refere o número anterior pela ordem enunciada. 

b) Em caso de empate nas votações, o presidente do júri tem voto de qualidade. 

 

Artigo 29.º 

Incumprimento 

1. Os alunos que entregarem o relatório e a versão final do projeto após a data limite fixada 

só poderão concluir o processo no ano letivo seguinte.  

2. O aluno que, por razão justificada, não compareça no momento da apresentação e defesa 

da PAP, deve, nos dois dias úteis seguintes, apresentar a respetiva justificação ao diretor 

do agrupamento.  

3. No caso de o diretor aceitar a justificação, o presidente do júri marca a data de realização 

da nova prova.  

4. A não justificação ou o indeferimento do pedido de justificação da falta à apresentação e 

defesa da prova, determina sempre a impossibilidade de o aluno realizar a PAP nesse ano 

escolar, só a podendo concluir no ano letivo seguinte.  

 

Artigo 30.º 

Avaliação 

1. A avaliação é contínua e formativa ao longo de todo o processo, sendo apresentada, na 

etapa final pelo professor acompanhante ou, na sua ausência, pelos diretor de curso e 

presidente do júri, a síntese quantitativa escrita dos resultados alcançados. Na avaliação 

do aluno, o júri levará em conta os critérios de avaliação definidos na matriz da PAP 

aprovada pelo Conselho Pedagógico.  

2. A PAP será classificada, na inexistência de diferente orientação emanada do Conselho 

Pedagógico, por acordo consensual dos membros do júri ou, na inexistência deste, por 
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voto maioritário de classificações, numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a 

seguinte fórmula:  

Classificação da PAP = (Produto X 60%) + (Relatório final X 20%) + (Apresentação e Defesa 

X 20%) 

3. A aprovação na PAP é obtida com nota igual ou superior a 10 valores.  

4. A classificação da PAP não pode ser objeto de pedido de reapreciação.  

 

Artigo 31.º 

Melhoria de Classificação 

1. Não serão aceites requerimentos ou propostas para melhoria da classificação final da 

Prova de Aptidão Profissional.  

2. Caso um aluno reprove perante o júri da PAP, poderá solicitar autorização para reformular 

o seu projeto e um novo momento de acesso ao júri a definir pelo Conselho Pedagógico, 

mediante pareceres favoráveis do professor acompanhante da PAP e do diretor de curso. 

O acesso a esta prova suplementar está ainda condicionado ao pagamento de um 

montante fixado pelo Conselho Administrativo e que cubra os custos de 

operacionalização da mesma 

 


